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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10183.006204/2005­20 

Recurso nº  339.261   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­01.521  –  2ª Turma  
Sessão de  13 de abril de 2011 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  JOSÉ CÂNDIDO DE PAULA ­ ESPÓLIO 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2000 

IMPOSTO  TERRITORIAL  RURAL  ­  ITR.  DECADÊNCIA. 
LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  ARTIGO  150,  §  4º,  CTN. 
ANTECIPAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  NECESSIDADE.  ARTIGO  62­A 
RICARF.  RECURSO  REPETITIVO  STJ.  OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA.  

Tratando­se  de  tributo  sujeito  ao  lançamento  por  homologação,  havendo  a 
ocorrência  de  pagamento,  é  entendimento  uníssono  deste  Colegiado  a 
aplicação do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, contados da ocorrência do 
fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, do Códex Tributário, 
ressalvados  entendimentos  pessoais  dos  julgadores  a  propósito  da 
importância ou não da antecipação de pagamento para efeito da aplicação do 
instituto,  sobretudo  após  a  alteração  do  Regimento  Interno  do  CARF, 
notadamente  em  seu  artigo  62­A,  o  qual  impõe  à observância  das  decisões 
tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos ­ Resp n° 973.733/SC. 

A regra geral do prazo decadencial para os tributos submetidos à modalidade 
do  lançamento  por  homologação  é  o  artigo  150,  §  4°,  do  CTN,  afora  nos 
casos de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, ou ausência de antecipação 
de  pagamento,  os  quais  deverão  estar  devidamente  comprovados  pela 
autoridade lançadora com o fito de deslocar aludido prazo para o artigo 173, 
inciso I, do mesmo Diploma Legal. A inocorrência dessa comprovação enseja 
a  manutenção  do  lapso  temporal  contemplado  pela  regra  geral  do  artigo 
retromencionado. 

In  casu,  tendo  o  contribuinte  elaborado  e  entregue  Declaração  de  Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural,  apurando  saldo de  imposto  a pagar  e 
assim procedendo, o prazo decadencial para constituição do crédito tributário 
conta­se a partir da ocorrência do fato gerador do tributo. 

Recurso especial negado. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  Recurso.  Vencidos  os  Conselheiros  Francisco  Assis  de  Oliveira  Junior  e 
Ronaldo de Lima Macedo, que aplicavam a regra do Art. 173, I, do CTN. 

 

Elias Sampaio Freire – Presidente­Substituto 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira – Relator 

EDITADO EM: 26/04/2011 

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire 
(Presidente­Substituto),  Gonçalo  Bonet  Allage  (Vice­Presidente  Substituto),  Giovanni 
Christian  Nunes  Campos  (Conselheiro  convocado),  Alexandre  Naoki  Nishioka  (Conselheiro 
convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Francisco 
de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Ronaldo de Lima Macedo 
(Conselheiro Convocado). 

 

Relatório 

JOSÉ  CÂNDIDO  DE  PAULA  ­  ESPÓLIO,  contribuinte,  pessoa  física,  já 
devidamente  qualificado  nos  autos  do  processo  administrativo  em  epígrafe,  teve  contra  si 
lavrado  Auto  de  Infração,  em  27/12/2005,  exigindo­lhe  crédito  tributário  concernente  ao 
Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  ­  ITR,  em  relação  ao  exercício  de  2000, 
incidente sobre o imóvel rural denominado “Fazenda Quatro Irmãos”, localizado no município 
de Cáceres/MT, NIRF nº 3361190­4, conforme peça inaugural do feito, às fls. 04/09, e demais 
documentos que instruem o processo. 

Após regular processamento, interposto recurso voluntário ao então Terceiro 
Conselho  de  Contribuintes  contra  Decisão  da  1a  Turma  da  DRJ  em  Campo  Grande/MS, 
Acórdão  nº  04­10.649/2006,  às  fls.  79/100,  que  julgou  procedente  o  lançamento  fiscal  em 
referência,  a  Egrégia  1ª Câmara,  em  15/10/2008,  por  unanimidade  de  votos,  achou  por  bem 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO DO CONTRIBUINTE, o fazendo sob 
a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 301­34.789, sintetizados na seguinte ementa: 

“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL — ITR 

Exercício: 2000 

ITR – MODALIDADE DE LANÇAMENTO. DECADÊNCIA – A 
partir do  exercício  de  1997,  a modalidade  de  lançamento do o 
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Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural passou a ser por 
homologação. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.” 

Irresignada, a Procuradoria da Fazenda Nacional  interpôs Recurso Especial, 
às  fls.  164/171,  com  arrimo  no  artigo  7º,  inciso  II,  do  então  Regimento  Interno  da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 147/2007, procurando demonstrar 
a insubsistência do Acórdão recorrido, desenvolvendo em síntese as seguintes razões: 

Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo 
fiscal,  insurge­se  contra  o Acórdão  atacado,  alegando  ter  contrariado  entendimento  levado  a 
efeito pelas demais Câmaras dos Conselhos de Contribuintes/CARF e, bem assim, da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais a  respeito da mesma matéria,  conforme se extrai dos Acórdãos 
nºs 204­02.061 e 204­02.663,  impondo seja  conhecido o  recurso especial da recorrente, uma 
vez comprovada à divergência argüida. 

Sustenta  que  a  jurisprudência  deste  Colegiado,  corroborada  pelo 
entendimento  adotado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  impõe  que  a  aplicação  do  prazo 
decadencial inserido no artigo 150, § 4º, do CTN, pressupõe a antecipação de pagamento, ainda 
que parcialmente. 

Contrapõe­se  ao  decisum  guerreado,  aduzindo  para  tanto  que,  inobstante 
constar o valor de R$ 2.823,75 na DITR como imposto a pagar, inexiste nos autos do presente 
processo  comprovantes  de  recolhimentos  do  tributo  em  comento,  fato  que  não  poderá  ser 
presumido, por ser temerária aludida conclusão, sobretudo em face da possibilidade de causar 
prejuízo considerável ao erário. 

Em defesa de sua pretensão, infere que adotando­se o artigo 173, inciso I, do 
CTN, o prazo decadencial começaria a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que poderia ter sido efetuado o lançamento, o que afastaria a pretensa decadência acolhida pela 
Câmara recorrida. 

Na hipótese dos autos, constituído o crédito tributário em 27/12/2005, dentro 
do prazo decadencial inserido no artigo 173, inciso I, do CTN, não há se falar em decadência 
da  exigência  fiscal,  especialmente  por  não  ter  havido  antecipação  do  pagamento,  mediante 
lançamento por homologação. 

Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo 
a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados. 

Submetido a exame de admissibilidade, o ilustre Presidente da 1ª Câmara da 
2a  SJ  do CARF,  entendeu  por  bem  admitir  o  Recurso  Especial  da  Fazenda Nacional,  sob  o 
argumento de que a recorrente logrou comprovar que o Acórdão guerreado divergiu de outras 
decisões exaradas pelas demais Câmaras dos Conselhos de Contribuintes a propósito da mesma 
matéria, conforme Despacho n° 9202­00.223/2009, às fls. 185. 
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Instado se manifestar a propósito do Recurso Especial da Fazenda Nacional, 
o  contribuinte  apresentou  suas  contrarrazões,  192/199,  corroborando  as  razões  de  decidir  do 
Acórdão recorrido, em defesa de sua manutenção. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  sendo  tempestivo  e  acatada 
pelo ilustre Presidente da 1ª Câmara da 2a SJ do CARF a divergência suscitada pela Fazenda 
Nacional, conheço do Recurso Especial e passo ao exame das razões recursais. 

Conforme se depreende da análise do Recurso Especial, pretende a recorrente 
a reforma do Acórdão em vergasta, alegando, em síntese, que as razões de decidir ali esposadas 
contrariaram a jurisprudência deste Colegiado, traduzida nos Acórdãos nºs 204­02.061 e 204­
02.663,  ora  adotados  como  paradigmas,  e,  bem  assim,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  a 
propósito  da matéria,  a  qual  exige  a  existência  de  recolhimentos,  ou  seja,  a  antecipação  de 
pagamento, para que se aplique o prazo decadencial do artigo 150, § 4º, do CTN, o que não se 
vislumbra  na  hipótese  dos  autos,  impondo  sejam  levados  a  efeito  os  ditames  do  artigo  173, 
inciso I, do mesmo Diploma Legal. 

Em defesa de seu pleito, sustenta que inexistindo autolançamento do autuado, 
com a respectiva antecipação de pagamento, não há o que se homologar. 

A  fazer  prevalecer  seu  entendimento,  defende  que,  inobstante  constar  a 
importância de R$ 2.823,75 na correspondente DITR como imposto a pagar, inexiste nos autos 
do  presente  processo  comprovantes  de  recolhimentos  do  tributo  em  comento,  fato  que  não 
poderá ser presumido, por ser temerária aludida conclusão, sobretudo em face da possibilidade 
de causar prejuízo considerável ao erário. 

Em  que  pesem  os  argumentos  da  recorrente,  seu  inconformismo,  contudo, 
não  tem  o  condão  de  prosperar.  Da  simples  análise  dos  autos,  conclui­se  que  o  Acórdão 
recorrido apresenta­se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude, como passaremos 
a demonstrar. 

Consoante se positiva do exame dos autos, a controvérsia a respeito do prazo 
decadencial  para  o  Imposto  Sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  ­  ITR,  após  passar  a  ser 
tributo  sujeito  à  modalidade  do  lançamento  por  homologação,  com  a  edição  da  Lei  n° 
9.393/1996, limitou­se a aplicação dos artigos 150, § 4º, ou 173, inciso I, do Código Tributário 
Nacional. 

Afora  posicionamento  pessoal  a  propósito  da matéria,  por  entender  que  os 
tributos sujeitos ao lançamento por homologação devem observância ao prazo decadencial do 
artigo 150, § 4o, do Códex Tributário, independentemente de antecipação de pagamento, salvo 
quando  comprovada  a  ocorrência  de  dolo,  fraude  ou  simulação,  o  certo  é  que  a  partir  da 
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alteração  do  Regimento  Interno  do  CARF  (artigo  62­A),  introduzida  pela  Portaria  MF  nº 
586/2010,  os  julgadores  deste  Colegiado  estão  obrigados  a  “reproduzir”  as  decisões  do  STJ 
tomadas  por  recurso  repetitivo,  razão  pela  qual  deixaremos  de  abordar  aludida  discussão, 
adotando  a  tese  que  a  aplicação  do  dispositivo  legal  retro  depende  da  existência  de 
recolhimentos do mesmo tributo no período objeto do lançamento, na forma do entendimento 
daquele Tribunal Superior, manifestado nos autos do Resp n° 973.733/SC, assim ementado: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, 

DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito  (Precedentes  da Primeira  Seção: Resp  766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e  EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
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Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem: (i) cuida­se de  tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo.  

7.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.” 

Na esteira desse raciocínio, uma vez delimitado pelo STJ e, bem assim, pelo 
Regimento  Interno  do  CARF  que  nos  lançamentos  por  homologação  a  antecipação  de 
pagamento é  indispensável à aplicação do  instituto da decadência, nos  cabe  tão somente nos 
quedar a aludida conclusão e constatar ou não a sua ocorrência. 

Entrementes,  a controvérsia em relação a  referido  tema encontra­se distante 
de  remansoso  desfecho,  se  fixando  agora  em  determinar  o  que  pode  ser  considerado  como 
antecipação de pagamento para tais tributos, sobretudo em face das diversas modalidades e/ou 
procedimentos adotados por ocasião do lançamento fiscal. 

No caso vertente, inexiste nos autos comprovantes de recolhimentos relativos 
aos  fatos  geradores  do  Importo  Territorial  Rural.  No  entanto,  tratando­se  de  lançamento 
suplementar,  sem  a  cobrança  do  tributo  declarado  originalmente  pelo  contribuinte  em  sua 
correspondente DITR, só podemos concluir pela existência de seu recolhimento. 

Melhor elucidando, ao contrário do entendimento da ilustre Procuradoria da 
Fazenda Nacional, o fato de o contribuinte haver declarado como imposto devido na respectiva 
DITR a importância de R$ 2.823,75, sem que esse valor seja objeto do lançamento, nos conduz 
a conclusão de ter havido o seu recolhimento. 

Não  bastasse  isso,  este  Egrégio  Colegiado  já  se  manifestou  em  algumas 
oportunidades sobre a matéria, firmando o posicionamento que, na hipótese de tributos sujeitos 
ao lançamento por homologação, onde a regra geral é a aplicabilidade do artigo 150, § 4o, do 
Código Tributário Nacional, o deslocamento para o artigo 173, inciso I, impõe a comprovação 
pela  fiscalização  da  ocorrência  de  dolo,  fraude  ou  simulação,  ou mesmo  da  inexistência  de 
antecipação de pagamento. 

O  fiscal  autuante  não  logrando  êxito  nesta  empreitada, 
demonstrando/elucidando tais fatos, devem ser levados a efeito os preceitos do artigo 150, § 4º, 
do Códex Tributário, aplicado, via de regra, aos lançamentos por homologação, o que rechaça 
o pleito da recorrente. 
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Destarte, tendo a fiscalização constituído o crédito tributário em 27/12/2005, 
com a devida ciência do contribuinte constante do Aviso de Recebimento – AR, às  fls. 26, a 
exigência fiscal resta totalmente fulminada pela decadência, tendo em vista que o fato gerador 
ocorreu  em  01/01/2000,  fora  do  prazo  decadencial  inscrito  no  dispositivo  legal  suso 
mencionado, impondo a manutenção da improcedência do feito. 

Dessa  forma,  escorreito  o  Acórdão  recorrido  devendo,  nesse  sentido,  ser 
mantido o provimento ao recurso voluntário do contribuinte, na forma decidida pela 1ª Câmara 
do  Terceiro  Conselho  de  Contribuintes,  uma  vez  que  a  recorrente  não  logrou  infirmar  os 
elementos que serviram de base ao decisório atacado. 

Por  todo  o  exposto,  estando  o Acórdão  guerreado  em  consonância  com  os 
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL DA PROCURADORIA, pelas  razões de  fato  e de direito  acima 
esposadas. 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira 
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